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CONCEPÇÃO DE HISTÓRIA E ENSINO NA PROPOSTA DE 

REORIENTAÇÃO CURRICULAR DE GOIÁS, MUDANÇA OU 

PERMANÊNCIA. 

 

MARCIA APARECIDA VIEIRA ANDRADE 

 

O artigo visa contribuir com os profissionais da educação tanto das 

universidades como da rede no que se refere ao debate sobre o ensino de história 

contido nos documentos oficiais do processo de Reorientação Curricular. Para tanto, 

está divido em três partes:  

 A primeira parte é um pequeno debate teórico sobre Currículo e o desafio 

da área de História na Reorientação Curricular de Goiás.  

 A segunda está intitulada como: História do Processo de Reorientação 

Curricular em Goiás, uma breve reflexão sobre Currículo e Ensino de 

História em Goiás.  

 E na última parte está : O Ensino de História presente na proposta de 

Reorientação Curricular e o que ela herda da escola dos Annales.  

  

Currículo e o desafio da área de história na reorientação curricular de Goiás 

 

          A palavra currículo vem do latim curriculum que significa “pista de corrida”. Ao 

refletirmos sobre o significado desta, verificamos que no curso desta corrida, deparamo-

nos com as atividades educativas e estas contêm a visão dos educadores quanto ao 

conhecimento produzido no espaço escolar. Sendo assim, o currículo vem carregado de 

intenções de quem o constrói, ele é aquilo que somos, pois nele está contida a 

concepção de mundo, da área, do que pensamos ter relevância para nossos alunos, tudo 

isso articulado a aspectos estruturais disciplinares e cotidianos da educação. Além da 

distribuição de tempo de acordo com a cultura, e clareza na disciplina com foco claro e 

relevante. “Aquilo que acontece objetivamente ao aluno como resultado da 

escolarização como experiência de vida.” (FORQUIN, 1993, p. 23) 

O Currículo não é conhecimento neutro que passa a existir nos textos e nas salas 

de aula de uma hora para outra, pelo contrario ele é resultado da ação coletiva ou 
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individual de pessoas ligadas à educação que busca selecionar, organizar os 

componentes do Currículo escolar, tendo sempre em vista o seu caráter político 

enquanto documento que vem com certa concepção de mundo, e de sujeitos que se quer 

formar para o mundo. Neste contexto o currículo vem carregado de objetivos sociais e 

de suas implicações. Como nos dizeres de Michael W. Appel : 

 

O currículo nunca é simplesmente uma montagem 

neutra de conhecimentos, que de alguma forma 

aparece nos livros e salas de aula de um país. 

Sempre parte de uma tradição seletiva, da seleção 

feita por alguém, da visão que algum grupo tem do 

que seja o conhecimento legitimo (2000, p.53). 

 

 

No que se refere aos Currículos oficiais (ou prescrito) enquanto documentos de 

ensino com seus programas estes mostram - se carregados de intencionalidade. Eles são 

os instrumentos da educação, de um ensino escolarizado. Estes documentos oficiais 

servem de reflexões para pensarmos o Currículo ao longo de sua história. Pode - se 

dizer que o Currículo é uma orientação pedagógica e institucional feito para direcionar a 

prática pedagógica e nortear o processo de ensino aprendizagem dos estudantes em cada 

lugar e no seu tempo de acordo com as convicções de quem a constrói. 

Durante a Idade média, prevalece o currículo clássico humanista, elaborado com 

o objetivo de atender os interesses da classe dominante. Consistia, pois, no ensino da 

gramática, retórica e dialética, conhecimentos indispensáveis ao clero para compreender 

os textos bíblicos e trabalhar a argumentação; e, também, no ensino de astronomia, 

geometria, música, aritmética, para atender aos interesses da classe dominante. Como 

nos diz Tomaz Tadeu da Silva “O conhecimento dessas obras não estava separado do 

objetivo de formar um homem (sim, o macho da espécie) que encarnasse esses ideais”. 

(2000, p. 26). Sendo assim o papel de educar fica a cargo dos monges nas escolas dos 

mosteiros, dos palácios formados para cuidar da educação dos meninos. Os monges 

eram também responsáveis pela conservação dos livros antigos.  

Esses Currículos eram fundamentados em uma ética rigorosa, procurando 

privilegiar as questões espirituais. Neste contexto foram criadas as primeiras 

universidades. Nos dizeres de Jacques Le Goff:  
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As cidades foram também centros culturais. Elas 

criaram as escolas onde se ensinava os filhos dos 

leigos, sobretudo burgueses, a ler, a escrever e a 

contar. Em algumas cidades, as corporações de 

mestres e de estudantes fundaram escolas de nível 

superior: as universidades (2008, p. 77). 

 

 A partir do século XIX, o currículo passa por uma série de reformulações, em 

decorrência das mudanças sociais, econômicas e políticas de cada época. Segundo 

Araújo, (2006) ao mesmo tempo em que se afirmava a concepção da educação como 

direito social da cidadania, buscava-se enquadrá-la aos princípios da produtividade 

própria do capitalismo. Assim, teve início toda uma história da teorização sobre o 

currículo cujas bases são as questões: o que deve ser ensinado? O que os alunos devem 

ser ou devem se tornar? 

Com a institucionalização da educação, passou-se a discutir um currículo 

progressista, tendo como base a psicologia. Nessa vertente, conduzida por John Dewey, 

em 1902, a escola deveria ser um lugar democrático e considerar os interesses e as 

experiências dos jovens. 

Já em 1918, com o processo industrial, surge um currículo que tem como 

finalidade formar cidadãos para o trabalho. Para Tomaz Tadeu da Silva , a publicação 

do livro The Curriculum, de Franklin Bobbitt, foi um grande marco no campo de estudo 

do currículo dando início aos debates sobre essa temática. 

Em 1949, o currículo de Bobbitt é solidificado por Ralfh Tyler, e adotado por 

vários países, inclusive pelo Brasil. O modelo estabelecido por Tyler está centrado na 

organização e no desenvolvimento e se divide em: ensino, instrução e avaliação. Esse 

currículo considera os conflitos importantes que existem no espaço da escola e na 

sociedade. Segundo Silva: 

O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é 

relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, 

percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, 

curriculum vitae: no currículo se forja nossa 

identidade. O currículo é texto, discurso, documento. 

O currículo é documento de identidade (2004, 

p.150). 

 

Por outro lado, de acordo com Araújo:  

 

O trabalho de Reorientação Curricular de um 

sistema de ensino é um movimento técnico, sem 

dúvida. Mas é, sobretudo, um movimento político no 
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sentido de aproximar os conteúdos da escola a sua 

função social e torná-los elementos construtivos da 

garantia e da efetividade do direito à educação 

(Goiás, 2006,p.8). 

 

As novas narrativas referentes ao currículo buscam mostrar que no espaço 

escolar existe o currículo oculto, que considera os aspectos cotidianos da sala de aula 

que não estão presentes no currículo oficial. Neste cenário emaranhado de reflexões 

surgem às teorias pós-críticas, que levam os estudiosos a fazerem uma nova leitura do 

currículo com base no multiculturalismo. 

 O multiculturalismo defende um currículo que inclua os estudos culturais: as 

lutas sociais e políticas que levam a reflexões no espaço escolar sobre as diferenças, 

evasões, o racismo, enfim o caos educacional. Este contexto permite conceber o 

currículo como um campo de luta em torno da identidade cultural do sujeito.  

Aqui, o currículo passa pelo viés social, um elemento que participa da 

construção das identidades dos estudantes. Para tanto faz- se necessário buscar outros 

espaços educativos para dentro do espaço de sala de aula, proporcionar aos estudantes 

conhecer e apreender múltiplas linguagens e, com isto, conseguir realizar uma extensa 

leitura do ambiente social que o cerca, ampliando a sua visão de mundo e construindo a 

sua própria identidade enquanto cidadão.  

Nesta concepção, o processo de ensino-aprendizagem apresenta uma forte 

relação com o currículo desenvolvido na unidade escolar. A aprendizagem ocorre em 

decorrência dos conteúdos selecionados e da relação de quem ensina com quem 

aprende.  

Vale ressaltar, ainda, que o que os alunos aprendem ou deixam de aprender vai 

muito além do que propõe qualquer documento, pois o currículo real construído e 

reconstruído cotidianamente tem por base significados tanto da cultura escolar como da 

vida cotidiana (FONSECA, 2005). 

A proposta curricular para o estado de Goiás é de um propõe um currículo 

integrado que permita uma relação horizontal entre as disciplinas e a modalidade de 

ensino, sem deixar de lado a necessidade de momentos de abordagens especifica. Um 

currículo onde o tempo e o espaço nas praticas pedagógicas sejam integrados e que leve 

os estudantes a estabelecer comparações, análises, relacionar, informações e estabelecer 

criticas. A educação de hoje precisa atender as demandas da sociedade de rede, 
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internacionalizada. Sociedade essa que exige um sujeito de múltiplas competências e 

que saiba lidar com o excesso de informações que cotidianamente recebe que saiba 

conviver com o novo, com o diferente e com as mudanças constantes. 

Nesse sentido o currículo proposto pela Reorientação Curricular do Estado de 

Goiás buscou um diálogo intenso com a rede (professores, coordenadores, diretores, 

subsecretarias e alunos) fazendo deste uma produção coletiva com múltiplos olhares e 

leituras sobre o processo de ensino-aprendizagem de história. 

        Novos desafios estão sendo colocados para os educadores, pois estamos falando de 

uma geração que vive o presenteísmo, que carrega em si própria a ruptura e o novo. 

Nesse momento não é a mudança que se destaca, mas a velocidade com que ela se 

processa. Nesse contexto surge a pergunta: O que ensinar de História no mundo 

multicultural? Segundo Bittencourt (2004), a existência da História enquanto disciplina 

ocorreu em função de seu papel formador da identidade nacional e atualmente este 

papel continua sendo uma das justificativas para o ensino dessa disciplina. A inovação 

ocorre com a atribuição de dar ao ensino de História condições para formação de um 

estudante que se sinta e posicione-se como sujeito histórico e um cidadão crítico.  Para 

isso é necessário que a aprendizagem no ensino de História seja, de fato, significativa. 

Vamos conhecer um pouca da história do Processo de Reorientação Curricular que 

ocorreu no estado de Goiás. 

 

 História do Processo de reorientação curricular em Goiás  

            O processo de Reorientação Curricular no Estado de Goiás parte do princípio de 

que a educação básica, um direito constitucional indispensável para a formação de 

crianças, adolescentes e jovens, exige o real comprometimento de todos os envolvidos 

no processo educacional: Estado, Sociedade Civil e família. Pensando essa 

responsabilidade social e buscando assegurar uma educação de qualidade no Estado, a 

Secretaria de Educação de Goiás propõe algumas políticas educacionais dentre as quais 

se destaca a Proposta de Reorientação Curricular do Ensino Fundamental, que está 

sendo elaborada pelos educadores das 38 subsecretarias regionais de educação
1
 de 

                                                 

1 Nome dado pela secretaria de educação a organização feita dividindo em 38 subsecretarias, que 

desenvolve trabalhos junto às escolas de diferentes municípios da região geográfica para melhor 

administrá-la.  
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Goiás da rede estadual, desde 2004, de forma participativa, valorizando, assim, os 

saberes dos profissionais da educação, tal formato ganharia mais nexo e significado se 

os envolvidos se sentir particípio deste processo. Como manifestou um docente, “(...) o 

que os professores estão gostando é que a reorientação não está vindo de cima, estão se 

sentindo mais valorizados.”
2
 

            O desafio de concretizar uma política pública educacional de maneira 

participativa, integrada, na divisão do poder, na socialização das decisões, leva a um 

processo de aprendizagem do jogo democrático que não é fácil, é preciso tempo, é 

confiança no outro, de um jogo de cintura muito grande para aparar as arrestas nesta 

construção Curricular.  Pois, o Currículo traz as intenções dos educadores que a 

constrói, é aquilo que os indivíduos são, pois nele está contida a concepção de mundo, 

da área, do que se pensa ter relevância para os estudantes, tudo isso articulado a 

aspectos estruturais disciplinares e cotidianos da educação. Nesta perspectiva, 

concordamos com os dizeres de Rosely Wanderley Araújo, subgerente do processo de 

reorientação de 2003 a 2006: 

A equipe da SEDUC, responsável por reorientar o 

currículo em Goiás, escolheu um caminho bem mais 

longo, e por isso mais árduo, que exigiria um grande 

fôlego dos envolvidos e muita vontade política da 

secretaria. O caminho escolhido foi o da 

participação. (2010, p. 57). 

 

A construção dessa proposta conta com a assessoria de profissionais das diversas 

áreas do conhecimento da Superintendência de Ensino Fundamental, de profissionais 

das universidades goianas e do CENPEC- Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 

Cultura e Ação Comunitária – uma ONG de São Paulo que veio realizar um trabalho de 

currículo no estado de Goiás. Em entrevista perguntei a Meyri Venci Chieffi
3
 como ela 

avalia a parceria de uma ONG externa na elaboração de um currículo que atenda aos 

anseios de docentes goianos.   

Uma parceria pressupõe troca entre os parceiros. No 

caso do projeto de reorientação curricular de Goiás, 

a secretaria do estado ao nos propor o trabalho 

considerou a experiência desenvolvida pelo 

CENPEC, por dois anos seguidos, coordenando o 

                                                 

2 Professores da subsecretaria regional de educação de Piracanjuba em depoimento. Caderno 4 - Cenpec 

3 Coordenadora do CENPEC no trabalho de Reorientação Curricular do Estado de Goiás. Entrevista 

concedida em 10/09/2010. 
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programa de aceleração de aprendizagem junto a 

professores e diretores de escolas de 6º ao 9º ano da 

rede estadual de Goiás. Aceitamos o convite feito 

pela então secretária de educação Eliana França, pois 

avaliamos que podíamos contribuir por sermos uma 

equipe com acúmulo em questões curriculares do 6º 

ao 9º ano e com larga trajetória profissional em 

escolas públicas. Consideramos, também, que seria 

importante ao CENPEC contribuir na elaboração de 

uma proposta curricular para uma rede estadual que 

buscava melhorar a qualidade da educação, objetivo 

que nossa instituição privilegia. Propusemos um 

trabalho na direção de formar e valorizar as equipes 

locais da secretaria e das subsecretarias regionais, 

respeitando a experiência e as diferenças culturais 

presentes. Posteriormente a parceria foi ampliada, 

envolvendo uma fundação empresarial (Fundação 

Itaú Social) que além de apoiar o projeto, contribuiu, 

em razão de financiá-lo, para sua continuidade por 

duas administrações. 

 

O trabalho a ser realizado pela assessoria da equipe de área da superintendência 

de ensino fundamental, universidade e CENPEC - tem como objetivos a garantia do 

direito à educação de qualidade a todos em idade escolar, o acesso aos conhecimentos 

socialmente produzidos e a conclusão do ensino fundamental, sem defasagem e com 

sucesso.   

Assim, no intuito de alcançar esses objetivos, a Secretaria de Estado da 

Educação vem priorizando as seguintes metas nesse processo de Reorientação 

Curricular:  

 Redução das taxas de evasão e repetência nas escolas estaduais 

 Ampliação dos espaços de discussão coletiva nas escolas e subsecretarias 

 Elaboração de um Currículo que prioriza a leitura e produção de textos e as 

aprendizagens ligadas ás práticas sociais locais e culturas juvenis, em todas as 

áreas do conhecimento. 

A referida proposta está sendo implantada em momentos distintos, nos quais é 

possível contar com a participação efetiva dos educadores da rede nas análises e 

discussões sobre os indicadores educacionais que mostram um índice alto de evasão e 

repetência, e nos encaminhamentos para o cumprimento da legislação que propõe uma 

educação de qualidade a todos. A alteração desse quadro implica mudanças profundas 

no Currículo e na prática educacional de sala de aula. Para tanto, a Secretaria de Estado 

da Educação de Goiás desenvolve algumas políticas educacionais importantes para 
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refletir sobre o Currículo escolar. Entre tais políticas destacamos duas: Os Parâmetros 

Curriculares Nacionais e o Programa de Aceleração da Aprendizagem.     

   Ocorreram várias oficinas para discutir os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

envolvendo profissionais da educação acerca da proposta apresentada nele. A partir de 

então, os Parâmetros passaram a ser a principal referência para os professores de todas 

as áreas do conhecimento e em especial para a História, nela esta sendo proposta uma 

história investigativa e analítica além de trazer conceitos, noções de tempo, 

interdisciplinaridade, e novas metodologias para o ensino, são encontrada no 

documento.  

Outro fator importante foi o resultado alcançado no desenvolvimento do Projeto 

de correção de fluxo - implementado no Estado de Goiás em 2001 - que exigiu uma 

reestruturação no Currículo escolar, uma metodologia adequada ao público alvo e a 

produção de material específico para se trabalhar a proposta pedagógica, além da 

constituição de uma equipe multidisciplinar formada por um professor (a) de cada área 

do conhecimento (na superintendência e nas subsecretarias), responsável pela formação 

continuada e acompanhamento aos profissionais das subsecretarias regionais de 

educação que desenvolvem o Projeto (Projeto de Aceleração da Aprendizagem da 

Secretaria de educação do Estado de Goiás, aprovado pelo Conselho Estadual de 

Educação resolução 119-2001). De acordo com a professora Eliana França, então 

secretaria de educação, o que culminou no processo de reorientação foi:   

A Reorientação Curricular envolvendo todas as 

escolas do Estado iniciou-se no 2º semestre de 2004, 

com o objetivo de enfrentar o fracasso escolar 

expresso nos altos índices de evasão e retenção. Na 

verdade veio somar-se ao que já estava sendo feito. 

Uma das ações muito importante que 

desenvolvíamos era o programa de Aceleração de 

Aprendizagem (6º ao 9º ano), que já havia começado 

a mexer com as escolas, tornando os professores 

mais reflexivos e protagonistas de sua prática. 

Observando a experiência da formação continuada e 

do acompanhamento do Acelera II, pensamos que 

era possível algo para a rede que garantisse um salto 

de qualidade, profissionalizando o professor. (2010, 

p.56). 

 

Foi com o intuito de melhorar a aprendizagem dos estudantes que em maio e 

junho de 2004, a realização das oficinas pedagógicas pela equipe de formadores da 

SUEF ampliou a discussão sobre o Currículo e a prática pedagógica dos professores. 
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Essas oficinas surgiram com o objetivo de que os professores das diversas áreas do 

conhecimento discutissem com seus pares as tendências curriculares no caso na área de 

História e começasse a pensar a prática pedagógica e constituíssem grupos de estudos, 

já que essas oficinas reuniram representantes de educadores de todos os 246 municípios 

goianos que, não atuavam no Projeto de correção de fluxo. 

Esse processo de formação continuada teve continuidade a partir de setembro de 

2004, quando os profissionais envolvidos começaram a discutir uma proposta de 

Reorientação Curricular sob a ótica do direito à educação e o desafio da qualidade do 

ensino.  

Durante o segundo semestre daquele ano a equipe da Superintendência de 

Ensino Fundamental e CENPEC organizou três encontros de formação centralizada - 

encontros centralizados promovidos pela Secretaria de Estado da Educação que 

ocorriam bimestralmente e contava com a participação de educadores das várias 

superintendências, das 38 subsecretarias regionais de educação, universidades goianas 

em um total de 400 educadores com o intuito de atingir todos os profissionais da 

educação da rede pública estadual para discutir o referido a proposta de Reorientação 

Curricular sob a ótica do direito, com base em palestras proferidas por especialistas da 

área, (professora Gilda Cardoso de Araújo “direito à educação - História e 

fundamentos”; professara Maria Ângela Leal Rudge “A política de atendimento dos 

direitos da criança e do adolescente;” professora Gilda Cardoso de Araújo “O direito a 

educação e o desafio da qualidade do ensino”), trabalhos de grupos, realização de 

tarefas nas unidades escolares e socialização dessas nos encontros seguintes. Para o 

professor José Luiz Domingues
4
: 

O que têm de inovador no Currículo de Goiás é a força 

que esta se fazendo para ampliar a participação dos 

professores na elaboração e execução dele com o 

comprometimento este movimento não e mais para é 

como eu quero um projeto Curricular que mesmo que 

apresente falhas de correntes teóricos ele corresponda 

aos anseios daquele grupo naquele momento. 

  

 

 

                                                 

4 Doutor em Psicologia da Educação pela PUCSP. Professor Titular da UFG. Na época da entrevista 

estava trabalhando como Superintendente de Educação Básica da Secretaria de Educação do Estado 

de Goiás. Entrevista concedida em 07/12/2010. 
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Os profissionais participantes das formações centralizadas replicaram os 

encontros para os demais educadores nas subsecretarias por meio de formações 

descentralizadas que ocorreram em 15 pólos, criando - se, assim uma cultura de 

formação continuada para que os educadores pudessem refletir sobre a sua prática 

pedagógica sobre a qualidade da educação, e propor ações para a melhoria educacional. 

 Dessa forma todos os estudantes da rede pública do Estado se beneficiariam. Todas 

essas ações culminaram na elaboração do primeiro caderno da série “Currículo em 

debate”, documento da Reorientação Curricular do Ensino Fundamental do Estado, que 

traz como principal temática o direito à educação e o desafio da qualidade. De acordo 

com o professor José Luiz Domingues
5
: 

O movimento Curricular de hoje está primorando 

pela democratização pela participação e pela justiça 

Curricular eu estou voltando às origens da revolução 

francesa o Currículo não pode ser um discriminado 

ele tem que ajudar as pessoas a superarem aquilo 

que outros instrumentos não lhe dão. 

  

                                                 

5 Entrevista concedida em 07/12/2010.  
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   O primeiro caderno traz o debate sobre direito à educação e o desafio da qualidade. 

A educação não pode ser vista como mérito, como algo que exclui nas como um direto 

de todos os estudantes de freqüentarem e de aprenderem no espaço escolar. Para Maria 

José Reginatto
6
 a elaboração de um currículo tendo com base o direito a educação se 

constitui assim: 

A Constituição Federal (1988) a LDB (1996) e o 

ECA (1990) são marcos legais importantes que 

desencadearam a discussão dos direitos de crianças e 

de adolescentes. O direito à educação, entendido 

como o acesso, a permanência e o sucesso na 

aprendizagem, até os anos finais da escolaridade 

obrigatória (hoje, o ensino básico) é um deles. Todos 

os que estão envolvidos, de alguma forma, com o 

atendimento desse segmento social têm a obrigação 

de defender esses direitos (à vida, à educação, à 

saúde, ao lazer, à cultura, à convivência familiar). 

No caso dos trabalhadores da educação, faz-se 

prioridade trabalhar por esse direito especifico. 

Associar currículo ao direito à educação é uma 

proposta que considera que a permanência e o 

sucesso das crianças e jovens na escola dependem 

em grande parte do currículo desenvolvido: se 

sentido para o aluno, se respeita e parte do seu 

universo cultural. O que se ensina e o como se 

ensina pode manter ou excluir as crianças e 

adolescentes da escola. 

 

 
 

Em 2005, a formação continuada não foi contemplada como política da 

secretaria. Assim, para não interromper o processo iniciado e visando a viabilização da 

proposta de reorientação Curricular, a equipe da superintendência do ensino 

fundamental (SUEF) desenvolveu um projeto de acompanhamento sistematizado às 

                                                 

6 Entrevista concedida em 10/09/2010 
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formações descentralizadas, que continuavam acontecendo nas diversas subsecretarias e 

realizou, por amostragem, um trabalho de pesquisa em 38 escolas de 6º ao 9º ano da 

rede estadual (uma em cada subsecretaria regional de educação), preferencialmente, do 

município - sede da SRE, onde o trabalho coletivo é realizado com sucesso. Essas 

unidades escolares foram assessoradas pelos profissionais da SUEF e pela equipe da 

subsecretaria, por meio acompanhamento de visitas, coletas de dados bimestrais, 

devolutivas por meio de relatórios com os principais avanços e dificuldades das 

unidades escolares e, ainda, com propostas de encaminhamentos a serem feitos pela 

equipe escolar. Este acompanhamento do projeto de reorientação curricular fez-se 

necessário para dar continuidade ao processo é permitir identificar os avanços e as 

dificuldades do percurso, refletindo e norteando as ações subseqüentes. É fundamental 

que os dados advindos do acompanhamento tornem-se objetos de estudo e reflexões.   

Foi neste contexto que essas ações e os seus resultados originaram o Caderno 2  

intitulado “Um diálogo com a rede: análise de dados e relatos.” 

 

No segundo semestre de 2005, foram viabilizados dois encontros de formação de 

40 horas cada, por meio de uma parceria estabelecida entre a Secretaria e MEC- FNDE. 

Essa formação objetivou o aprofundamento das reflexões sobre o direito à educação e o 

desafio da qualidade de ensino, iniciadas nos encontros anteriores, sob a ótica de temas, 

como: currículo, projeto político pedagógico, novas metodologias e avaliação, 

considerações sobre o jovem e o adolescente. Os encontros contaram com os 

profissionais participantes da primeira etapa e, ainda, com professores de unidades 

escolares dos diversos municípios goianos, envolvendo, assim, 416 educadores.  Foram 

organizados pelos profissionais da SUEF, que contaram com a assessoria de docentes de 
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universidades goianas e com a parceria de profissionais da Promotoria Pública e do 

CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – na 

elaboração da pauta dos trabalhos, na realização do encontro, quando ministraram 

palestras acerca dos temas - Currículo,Novas Metodologias, Projeto Político Pedagógico 

e Avaliação  que nortearam os trabalhos nos grupos.  

 Constituiu-se nesse processo as equipes multidisciplinares nas 38 

subsecretarias, responsáveis pela formação dos educadores de sua jurisdição e do 

acompanhamento sistemático aos trabalhos realizados em cada grupo de estudo. Essas 

equipes que tiveram a extensão da sua carga horária na SRE, podiam, então, socializar 

com as duplas pedagógicas, no horário de trabalho coletivo, notícias sobre o reflexo dos 

estudos na prática dos professores nas unidades escolares. Segundo a subcoordenadora 

do 6º ao 9º ano de Aparecida de Goiânia Ailza Cristina Oliveira Araújo: 

O acompanhamento às escolas, em nossa 

subsecretaria continua sistemático. As 

duplas pedagógicas vão ás escolas e a 

equipe multidisciplinar também, além de 

acompanharem os grupos de estudos que 

acontecem nas unidades escolares e de 

promoverem formação nas áreas do 

conhecimento. A interação da equipe 

pedagógica da subsecretaria é fundamental 

para que isso ocorra. (2010, p. 64-65). 

 

 Outros protagonistas deste trabalho são os professores articuladores das diversas 

áreas do conhecimento dos vários municípios. Os dez grupos de estudos por município 

um de cada área e um de gestores contribuíram para a multiplicação das formações nos 

grupos de estudos locais. O professor articulador funciona como um canal de 

comunicação entre o grupo e o professor multiplicador, como líder do grupo de estudo, 

orientado pelo professor multiplicador.  Em todos os municípios conta com um total de 

2.460 professores articuladores responsáveis pelos estudos.  
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O professor articulador para desenvolver suas atividades deveria participar das: 

 Formação descentralizada; 

   Organizarem a pauta de estudo e coordenar os estudos e as tarefas 

desenvolvidas nas unidades escolares; 

 Fazer os relatórios sobre o desenvolvimento das ações, apoiadas pelo professor 

multiplicador; 

 Participar das reuniões de socialização, com profissionais das áreas e Equipe 

Multidisciplinar; 

 Participar do horário coletivo nas escolas.  

 Estes grupos de estudos contaram com a participação de 16.314 Professores 

Regentes dos 246 municípios das 38 subsecretarias regionais de educação do Estado de 

Goiás.  Na elaboração de uma proposta Curricular que procura atender as necessidades 

do profissional da educação que conhece a realidade de suas salas, mesmo com as 

diferenças regionais, estes educadores em um diálogo intenso busca soluções, é 

procuram elaborar o Currículo para o Estado de Goiás. E é nesta teia de articulação que 

o processo de Reorientação Curricular ganha força e sustentabilidade no Estado de 

Goiás. 

Em 2006, a secretaria de educação retomou a política de formação continuada 

por meio de três encontros, que envolveram as equipes multidisciplinares é 
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coordenadores pedagógicos das 38 SRE, mantendo a mesma sistemática organizada em 

2004 pela equipe SUEF, com assessoria do CENPEC e dos docentes das universidades. 

Assim, naquele ano, realizaram-se em Pirenópolis encontros para se discutir a 

concepção de educação das diversas áreas do conhecimento, a partir de palestras sobre o 

tema “Leitura e produção de textos” e “ Cultura local”, proferidas pelos assessores, 

todas as discussões foram fundamentais para a elaboração do texto de concepção de 

área, pois era necessário fazer a ligação dos eixos articuladores do processo de 

reorientação curricular com a concepção da área. Neste momento, a parceria entre 

equipe SUEF, e Universidade foi muito importante para a consolidação do debate sobre 

objeto de estudo, objetivos da disciplina de História e das novas metodologias para a 

história. Todas estas discussões eram levadas pelas equipes multidisciplinares para suas 

regionais nas formações descentralizadas, além da tarefa de casa encontrar práticas bem 

sucedidas de professores das diversas regiões de Goiás (anexo 3 -  relatório do encontro 

descentralizado). Todas estas discussões ir e vir foi realizada a análise de relatos de 

práticas bem sucedidas de professores das diversas regiões do Estado. Na área de 

história ficaram três relatos para o final e destes só um seria contemplado no caderno 4, 

os educadores votaram escolhendo o melhor para fazer parte do caderno 4. Os encontros 

realizados em 2005 e 2006 resultaram na produção dos cadernos - 3, intitulado 

Currículo e práticas culturais - As áreas do conhecimento” e 4 intitulado “Relatos de 

práticas pedagógica. 

                       

 

Em 2007, com uma nova equipe no governo, o processo de Reorientação 

Curricular teve continuidade como uma política de Estado e com um novo desenho. Os 

parceiros deste trabalho permanecem, no entanto algumas mudanças ocorreram a 

criação da superintendência da educação básica o surge o núcleo de desenvolvimento 
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curricular para fazer parte desta equipe, foi realizada uma seleção para a escolha dos 

profissionais que ficariam responsáveis pela discussão e escrita do material curricular de 

toda educação básica.   

Era necessário pensar em um referencial curricular com conteúdos que devem 

ser abordados no Ensino Fundamental de 6º ao 9º ano nas áreas do conhecimento. Antes 

de sair para o campo ocorreu várias discussões internas com a equipe SUEF e os 

parceiros para delimitar os pontos comuns para a elaboração da matriz curricular. 

O processo de formação continuada teve continuidade em 2007, porém com 

outro público.  Nesse ano as equipes multidisciplinares foram desfeitas, assim o 

desdobramento das formações e o processo de acompanhamento realizado por esses 

profissionais deixam de acontecer. No entanto permaneceram os encontros de formação 

de forma descentralizada em 21 pólos localizados nas sedes das subsecretarias 

regionais, os pólos são:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estes encontros são realizados pela equipe SUEF, que se desloca a cada pólo 

para trabalhar com um grupo de professores representantes das diversas áreas do 

conhecimento das unidades escolares. Nesses encontros desenvolveu-se uma pauta que 

priorizou a discussão de habilidades necessárias aos estudantes do 6º ao 9º ano do 

ensino fundamental em cada área do conhecimento. Na área de história ocorreu um 

debate grande sobre eixos temáticos, conceitos, qual história deveria ser trabalhada em 
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salas de aula do Ensino Fundamental. Discutia também se os estudantes do 6º ano 

tinham ou não maturidade para apreender conteúdos de história antiga, enfim quais 

conteúdos são importantes serem trabalhados em história. Após todos os encontros foi 

enviada pelos participantes destas formações uma ficha para a realização de uma 

sondagem para que nos grupos de estudos com seus pares fossem discutido. Para tanto 

utilizaram o seguinte questionamento: quais os conteúdos devem ser trabalhados na área 

de história do 6º ao 9º ano do ensino fundamental. Os educadores participantes 

continuaram as reflexões nos grupos de estudos e posteriormente enviaram as sínteses 

das discussões para as equipes da SUEF que se reuniam para analisar o material e 

selecionar as habilidades recorrentes montando uma única tabela com os referenciais. O 

resultado desse trabalho foi enviado aos educadores da universidade para uma leitura 

crítica. No caso de história, os leitores críticos foram os professores Noé Sandes, da 

UFG, e a professora Conceição Cabrini
7
 do CENPEC. Ao perguntar a professora 

Conceição Cabrini como ela via esta relação ela nos diz em entrevista o seguinte: 

Entre a equipe e a assessoria havia diálogo 

que possibilitava constantes retomadas, e essa 

relação pressupõe conflitos saudáveis, com 

propostas, argumentos, dificuldades, incertezas e 

revisão. Estabeleceu-se um clima de confiança e de 

comprometimento. A relação com o professor Noé, 

representando a Universidade foi muito importante 

para o desenvolvimento do trabalho. Penso que esse 

contato – universidade x ensino fundamental  

possibilita aprendizagens nas duas instâncias de 

educação. A universidade contribuiu com a 

atualização do debate historiográfico, o método de 

pesquisa e a rigorosa leitura e revisão dos trabalhos 

produzidos. Dessa forma aproximou o professor, da 

ponta com as novas discussões teóricas, e as 

pesquisas realizadas na academia. Além de manter o 

rigor conceitual da área, com a revisão dos textos, 

estimulou esse professor a busca de novos caminhos, 

o pensamento histórico. 

  

 Fazia-se necessário a validação dos educadores, se de fato estava ali tudo que 

eles almejavam. As matrizes continham os eixos do processo de reorientação se estava 

de acordo com os cadernos 1, 2, 3, 4 produzidos. Quais os ajustes seriam necessários? 

Como diz a professora Maria Luisa B. Bretas Vasconcelos: 

                                                 

7   Assessora de História do CENPEC em Goiás. Entrevista concedida nos dias 8 e 9/09/2010, em São 

Paulo.  
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Uma coisa de que gostei, que muito me emocionou, 

foi esse vaivém às escolas, leva atividades, traz 

atividades, esse leva e traz foi emocionante. (2010, 

p. 80). 

 

Essa sondagem deu origem ao conteúdo das formações que constituíram o 

caderno 5 da série, intitulado “Expectativas de aprendizagem- Convite à reflexão e à 

ação”. 

Esse processo continua no primeiro semestre de 2008, com o objetivo de 

implementar as matrizes curriculares construídas de forma participativa  e também  para 

dar continuidade ao diálogo e trocas de experiências. A equipe segue as orientações da 

Secretaria de Educação e propõe um trabalho em sala de aula voltada para a elaboração 

de sequências didáticas, são situações de ensino e aprendizagem planejadas com o 

objetivo de promover aprendizagem especificas, sequenciadas em níveis de 

complexidade crescentes, socialmente relevantes. São atividades ordenadas e articuladas 

para que os estudantes possam gradativamente se apropriar de conhecimentos, valores e 

atitudes considerados fundamentais - que proporcionarão a aplicação das referidas 

matrizes. 

Todo esse trabalho foi realizado em forma de oficinas criadas pelos profissionais 

da Superintendência do Ensino Fundamental (SUEF), assessorados pelos professores de 

universidades goianas e do CENPEC. Na área de história a primeira oficina realizada foi 

intitulada: Memória da Infância: Brinquedos e Brincadeiras como patrimônio para os 

estudantes do 6ª ano. É importante pensar a memória e o patrimônio a partir da infância, 

do brinquedo e da brincadeira de forma lúdica, valorizando por intermédio da herança 

cultural local o que a população produz no seu cotidiano, com vista a uma adaptação 

que o meio social impõe.  

É preciso pensar brinquedos e brincadeiras com base na idéia de patrimônio, nas 

unidades escolares, por meio da memória. Um mundo infantil cheio de imaginação, 

sonhos, aprendizados que hora buscamos no patrimônio imaterial, canções de roda, 

passar anel, histórias contadas pelos mais antigos, lendas, parlendas, cama de gato, cabe 

aos educadores o resgate dos mesmos através de: entrevistas, pesquisas, análise de 

dados e criação de bancos de dados para a construção da história do brincar local, para 

tanto se faz necessário o envolvimento de varias gerações por intermédio da memória, 

em um processo de descoberta.   
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A matriz de habilidades e a nova história cultural nos levam a uma amplitude de 

fontes, nem sempre possível na história tradicional. O trabalho como fonte oral requer 

alguns cuidados na elaboração da pesquisa, no entanto ao buscarmos os pais e avós 

como testemunhos orais através de entrevistas, os alunos vão perceber que existem 

brinquedos e brincadeiras que permanecem ainda hoje, outras mudaram de nome e a sua 

maneira de brincar. No decorrer das oficinas, foram propostos produções de novas 

sequências - com temáticas contidas no caderno 5, para fazer parte do caderno 6. Fala 

da professora de história Paulênia L. da Silva da subsecretaria regional de Morrinhos 

referente às oficinas ministradas nesta subsecretaria. 

 

As oficinas trabalhadas são um momento de buscar 

motivação para o nosso trabalho em sala de aula. A 

sequência didática é uma grande ajuda para o 

trabalho no dia-a-dia da sala de aula. (2009, p.62). 

 

 Durante as oficinas os professores relataram alguns avanços que já eram 

percebidos a partir da execução da nova proposta curricular, como: a leitura e escrita de 

textos, a apreensão de conceitos específicos da área de história e a redução da repetência 

nas unidades escolares. Podemos perceber tudo isso nos dizeres do professor de História 

João Abadia de Mosser da subsecretaria de Goianésia: 

A Reorientação Curricular proporcionou um 

intercambio de idéias. Levando a uma compreensão 

das matrizes curriculares e os estudos para a 

elaboração de uma sequência didática. (2010, p. 74). 

  

Assim como esse processo participativo de Reorientar o Currículo é inovador no 

país. A construção da presente pesquisa apresenta - se como algo revelador. Trazemos 

aqui um tema cuja abordagem ainda não havia sido explorada. Sua leitura poderá nos 

levar a pensar elementos importantes para uma aprendizagem significativa em História, 

tais como concepção de ensino e de história que esse novo currículo esta disseminando, 

e que tipo de aluno está formando. Pois, são nesse contexto que serão construídas, 

reformuladas, repensadas as representações desses alunos sobre a sociedade, a cultura e 

os sujeitos sociais.  

A Concepção de História Presente no Currículo de Goiás  

A concepção de História presente na Reorientação Curricular do Estado de 

Goiás busca uma aproximação com o legado da Escola dos Annales, que incentivou 
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diversas formas de escrever e estudar história com um novo olhar para as questões 

referentes à temporalidade, introduzindo estudos de longa e curta duração.  

A Escola dos Annales nasce em Estrasburgo, em 1929, e tem como seus 

fundadores Lucien Febvre e Marc Bloch. Desse movimento inovador, contam-se três 

momentos distintos, porém interligados. A primeira fase, de 1929 a 1939, ganha 

expressão com a criação da revista de história, Annales d’Histoire Economique et 

Sociale, voltada para os estudiosos das Ciências Sociais e propondo ao mundo uma 

Nova História. A segunda fase, de 1945 a 1960, corresponde ao período em que a 

revista passa a ter um novo nome – Annales: Economies, Societés, Civilisations – e 

realiza um debate em torno da História Global. A terceira fase refere-se ao período em 

que outros historiadores se juntam a Braudel no comando da revista, como J. Le Goff, 

Le Roy Ladurie e M. Ferro, procurando assegurar um trabalho voltado para o Ensino e a 

Pesquisa. Foi nessa época que a História conquista status de disciplina. 

 Tratando desse assunto sobre a criação de uma nova escola, cabe mencionar 

Reis (2000, p. 11-12), segundo o qual a inovação de uma escola está na representação 

do tempo histórico. Diz ele: “os conceitos „tradicional‟, „ultrapassado‟ e „novo‟ já 

revelam esse substrato temporal. Uma escola histórica só pode se apresentar como 

„nova‟ se apresenta outra e original representação do tempo histórico”. 

A Escola dos Annales, ao estabelecer como princípios básicos para a 

compreensão de tempo – este tratado de maneira repetitiva – o cíclico, o simultâneo, 

coloca em evidência as diferentes leituras de mundo e as diversas experiências da vida 

das pessoas, razão por que não há como não afirmar que se trate de uma nova escola. 

 No que cabe ao processo de Reorientação Curricular de Goiás, a temporalidade 

é vista como uma construção social, ao ser apontado o desenvolvimento de uma 

proposta voltada para os temas abordados no presente e estabelecendo uma relação com 

o passado. Veja-se: “É importante ainda que o trabalho priorize diferentes leituras 

acerca das experiências locais, regionais, nacionais e internacionais de curta, média e 

longa duração [...]”. (GOIÁS, 2006, p. 87-88). E mais: Estabelecer essas relações entre 

tempo e espaço na sala de aula o que não é uma tarefa fácil, mas necessária para de fato 

o ensino de história transforme - se em aprendizagem significativa. Trata-se de uma 

abordagem que é apresentada no primeiro número da revista Annales, ao enfatizar que a 
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história não pode, logicamente, separar o estudo do passado, do estudo do presente e do 

futuro.   

A Escola dos Annales inaugura a história-problema, uma maneira de investigar 

partindo de hipóteses, nos dizeres de Febvre (1989, p. 49): “nunca se façam 

colecionador de fatos, ao acaso [...], nos dêem uma história não automática mas sim 

problemática”. Mais uma vez pode-se retomar o processo ocorrido na elaboração da 

Reorientação Curricular de Goiás, no que se refere ao debate historiográfico em torno 

de qual a história deve ser produzida e ensinada, debate esse realizado no campo 

acadêmico e nos espaços educacionais que discutiam as novas abordagens para o 

Currículo.  

Os princípios do Currículo de História no estado de Goiás remetem à história-

problema, como se lê na Reorientação: “o professor deve instigar seus alunos à reflexão 

acerca das experiências humanas e, dessa forma, propiciar posturas investigativas do 

conhecimento histórico, hábitos de interpretação por meio da leitura e produção de 

texto”. (GOIÁS, 2006, p. 89).  Ao adotar esse modelo, procura-se romper com os 

paradigmas da História tradicional e promover aprendizagens em História a partir das 

vivências dos estudantes, da sua realidade, da sua História local e regional. Portanto, são 

indicadas atividades problematizadoras, desafiadoras, abrindo um leque de 

possibilidades de respostas que atendam aos anseios dos jovens e adolescentes. É 

necessário tornar esses saberes significativos, dar sentido a eles, construir 

conhecimentos que possibilitem perceber as conexões entre presente e passado, como já 

referido anteriormente.  

Submetida ao presenteísmo, a sociedade atual não percebe os liames “com o 

passado e que possuem vagas perspectivas em relação ao futuro pelas necessidades 

impostas pela sociedade de consumo que transforma tudo, incluindo o saber escolar, em 

mercadoria”, diz Bittencourt. (2004, p. 14). Assim, o ensino de História permite aos 

jovens do século XXI a investigação da tradição humanística. 

Não é mais suficiente recompor o quadro familiar ou o percurso dos círculos 

concêntricos: bairro, município, Estado, Nação. O sentido de inclusão decorrente do 

aumento do grau de generalidade conceitual acaba se diluindo quando tais relações se 

organizam de forma hierárquica, correndo-se o risco de simplificação. Nessa direção, 

define-se um sentido para a história local que se limita ao recolhimento isolado de 
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narrativas, sem que se perceba a convivência de diferentes tempos e escalas presentes 

nesse recorte espacial. Cumprida essa etapa, o conhecimento histórico se desdobra em 

uma “história geral” entendida como síntese dos acontecimentos que marcaram o 

“Ocidente”.  

A crítica a essa concepção tradicional exige um posicionamento do historiador. 

Interessa, sobretudo, discutir o modo como esse conhecimento foi construído e o lugar 

da sua produção. A tradição conservadora, incorporada pelo livro didático, se transmuta 

em objeto de reflexão para o historiador em sua prática pedagógica. A Reorientação 

segue no direcionamento de que não há uma concepção de verdade absoluta, mas 

diversas possibilidades de ler, interpretar, conhecer, saber sobre determinados 

acontecimentos. Assim, “vale ressaltar que há profissionais, cujo trabalho não se 

restringe apenas ao uso do livro didático em sala de aula, graças ao seu empenho e a sua 

formação profissional”. (GOIÁS, 2006, p. 89). 

Interessa ampliar o espaço de observação dos adolescentes. O local deve 

permear outras espacialidades, de modo que temas como família, migração, cidade, 

festa e sertão possam ser tratados sem a redução do local a um espaço homogêneo. 

Todos esses fenômenos permitem enredar seus vários fios na composição de um tempo 

múltiplo. A leitura e interpretação de mapas, tabelas, documentos e imagens permite o 

desenvolvimento da habilidade central do historiador, que se expressa na busca de 

sentido para a passagem do tempo. 

Antes, os documentos considerados muito importantes em uma investigação 

histórica eram os oficiais. O texto escrito e utilizado como documento não era 

contestado. Muito pelo contrário, era tido como verdade. A Escola dos Annales, ao 

comentar o estilo narrativo da história tradicional, refere que as representações dos fatos 

falam por si mesmas. E no que concerne ao texto descritivo, também este é criticado, 

por exaltar as questões nacionais, os heróis, os grandes feitos. Tratando desses tipos de 

textos, Burke (1992, p. 12) diz que, no caso da narrativa, os textos seguem uma ordem 

cronológica que se estrutura em uma linearidade: “Os historiadores tradicionais pensam 

na história como essencialmente uma narrativa dos acontecimentos, enquanto a nova 

história está mais preocupada com a análise das estruturas”.   

Para os estudiosos da Escola dos Annales, o trabalho com os documentos, como 

fonte no estudo de História em uma pesquisa, deixa claro as intenções dos sujeitos que a 
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produziram.  Segundo eles, os documentos munem de dados, procuram narrar as ações 

dos homens no processo histórico no qual está inserido. Buscar uma aproximação com o 

real, segundo Le Goff (1996, p. 109), é o mais delicado problema colocado para o 

historiador.  

Portanto, a proposta de Reorientação se espelha nos Annales, quando busca uma 

multiplicidade de fontes (fotografias, textos literários, etc) de distintas naturezas e 

abordagens, para serem trabalhados no espaço da sala de aula de forma 

problematizadora. Isso sem levar em conta o seu propósito de rompimento com a 

história tradicional positivista, no que diz respeito à documentação que prevalece em 

vários livros didáticos, e de um espaço de sala de aula para busca de uma história-

problema. Essa inovação fica clara na busca de documentação (imagens, oralidade, 

textos jornalísticos, poemas, certidões de batismo, de óbito e de casamento etc.) para a 

construção de sequência didática de história de Goiás tendo como foco a aprendizagem 

no espaço de sala de aula. Nesse contexto, o Currículo de Goiás, trouxe para a sua 

concepção a Escola dos Annales, buscaram dar um novo olhar para o sujeito, por isso 

destaca a História dos vencidos, das minorias, e dos esquecidos pela História, para que 

possam ter voz. O cotidiano, a cultura, o meio ambiente, os povos indígenas, a 

alimentação, o vestuário, tudo isso é considerado fonte nova para um leque de 

abordagens da mentalidade da época pesquisada. Quanto aos acontecimentos, como 

anteriormente referido, o ensino de história de Goiás “coloca a importância do educador 

em fazer uma análise investigativa com seus alunos, ensiná-los a ler determinado 

documento e produzir textos históricos acerca de diferentes culturas e etnias”. (GOIÁS, 

2006, p. 88-89).   

O legado dos Annales traz a necessidade de um trabalho interdisciplinar, em que 

a história passa a dialogar com outras disciplinas. Principalmente com a geografia, 

sociologia e a psicologia, o trabalho com as ciências trouxe novidades no campo das 

ciências sociais. Nesse contexto, as ciências sociais buscam nos conhecimentos de 

história poder conceituar, problematizar, produzir novos significados para a análise do 

objeto de estudo, abrindo uma teia de possibilidades na construção de novas narrativas. 

Como argumenta Febvre (apud REIS, 2000, p. 38), os Annales postulam “por pesquisa 

interdisciplinar, por uma história voltada para problemas, por uma história das 

sensibilidades”. Consequentemente quando critica a concepção a fragmentação que 
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ainda insiste em existir no espaço de sala de aula, o ensino de História em Goiás propõe 

um trabalho dialógico com as disciplina na construção da História local e regional.   

Com a Escola dos Annales, nascem também estudos voltados para a História 

regional e serial. Goubert foi um dos pioneiros nesse trabalho e, para realizá-lo, busca 

na geografia demográfica, para a montagem da História social de uma região, um tempo 

de longa duração. De acordo com Burke (1997, p. 71), “Goubert procede a um 

cuidadoso estudo das tendências populacionais num certo número de vilas da região de 

Beauvais, tais como Auneuil e Breteuil”. Em entrevista a professora Conceição Cabrine 

relata da seguinte maneira sobre este assunto: Não sei o primeiro que se preocupou com 

a História Local, mas os que se preocupam com a localidade, bebem na fonte da Escola 

dos Annales, na História do Cotidiano. Sem esquecer os estudos Edward Thompson. 

No caso do processo de Reorientação, de Goiás, a meta é a história local e 

regional, fazendo parte de todas as disciplinas. No Caderno 3, de História lê-se: 

A Lei Complementar nº 26/98 enfatiza a 

importância das especificidades regionais e 

locais. Com isso os temas sobre a história de 

Goiás foram introduzidos no currículo [...] o 

ensino de história é veículo importante para a 

compreensão da identidade local, da memória 

social, da aproximação e reconhecimento do 

cotidiano do aluno, relacionando-o com o dos 

outros, e de outras culturas. (GOIÁS, 2006, p. 

87).  

  

Ao assumir a linha da Escola dos Annales, a proposta curricular não abandona a 

questão das marcações do tempo, porém estas não são mais o elemento norteador do 

processo de ensino-aprendizagem de História. A História deixa de ser apenas o estudo 

do passado, uma disciplina enfadonha e sem significado para os estudantes a passa ser 

compreendida como construção social. De acordo com Jean Chesneaux, cabe a História 

a função de produzir o conhecimento útil, ou seja, algo aproveitável socialmente, que 

não se limite ao ambiente acadêmico, mas que possa mudar a realidade social. Já o real 

recebe múltiplos tratamentos, diferentes representações, o que não se dá somente pelo 

valor de verdade. Os sujeitos, subalternizados pela historiografia tradicional/positivista, 

ganham voz e espaço nesse novo contexto, cuja realidade dos sujeitos torna-se objeto da 

história.  

Com essa nova História, é possível pensar/interpretar os significados, os 

símbolos dos mais diversos grupos sociais, tendo como base as questões da cultura e a 



 

Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011 25 

busca nos estudos antropológicos, para retomar fontes antes descartadas. Assim, a 

história pode ser pensada em um regime de verossimilhanças e confiabilidade e não, 

simplesmente, de verdade absoluta, como ressalta Chartier: 

 

As estruturas do mundo social não são um dado 

objetivo, tal como não o são as categorias 

intelectuais e psicológicas: todas elas são 

historicamente produzidas pelas práticas 

articuladas (políticas, sociais, discursivas) que 

constroem as suas figuras. São estas 

demarcações, e os esquemas que as modelam, 

que constroem o objeto de uma história cultural 

levada a repensar completamente a relação 

tradicionalmente postulada entre o social, 

identificado com um real bem real, existindo 

por si próprio, e as representações, supostas 

como refletindo-o ou dele se desviando. (1990, 

p. 27). 

            

           Com base na concepção de História presente no Currículo de Goiás e na 

matriz curricular, foram elaboradas as sequências didáticas nas áreas do conhecimento, 

em parceria com os educadores da rede para serem trabalhadas em sala de aula. A seguir 

traremos um debate sobre a metodologia de sequência didática para o ensino de História 

com todos os passos propostos para a elaboração de um planejamento com sequência 

didática bem realizada. 

Para concluir, retomando a intenção proposta neste estudo, pode-se afirmar que a 

concepção tanto de ensino quanto de história presentes na proposta de Reorientação 

Curricular de Goiás busca valorizar as experiências, as vivências, realizar 

interconexões, leituras e representações diversas que os jovens fazem do mundo. 

Acrescente-se ainda o objetivo de tornar os indivíduos sujeitos do seu processo de 

ensino, quando a eles é permitido compreender o espaço vivido e habitado pelos 

estudantes, para que suas necessidades sejam contempladas diante da sociedade 

globalizada e mutante vivida. O debate a este respeito, não pode ser reduzido a simples 

razões de época ou a questões nacionais. É necessário intervir , propor novas diretrizes 

curriculares, capacitar os educadores para que possam colocar estes novos caminhos a 

disposição de seus alunos. O importante não é discutir sobre o Currículo ou a lógica do 

próprio currículo ou a praticidade da avaliação como vem sendo feito, mas ser capaz de 

sistematizar estas preocupações e reorientar o que já existe a respeito do ensino de 
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história para proporcionar momentos que leve a aprendizagem dos estudantes de acordo 

com a nova realidade vivenciada por eles. Para tanto é necessário visitar e revisitar os 

espaços onde a discussão sobre o tema acontece, e buscar compreender e preencher as 

lacunas que permeiam os parâmetros curriculares de ensino. Tornando discussões como 

as que levaram a confecção dos Cadernos de análise, citados neste artigo 

imprescindíveis para construção de uma Reorientação Curricular, ligada as necessidades 

do educando. 
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